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PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO COLÉGIO CONSOLATA
Introdução

O estudo do tema a respeito da avaliação acompanha os problemas da educação há muito tempo. Hoje, contudo, parece que existe em nosso Colégio certo consenso teórico ao se pensar a concepção de avaliação no processo de aprendizagem, na medida em que admitimos a avaliação como um processo diagnóstico, formativo e somativo que, em primeiro lugar, detecta dificuldades específicas de aprendizagem, tentando identificar suas causas; em segundo lugar, faz a mediação entre o aproveitamento do educando e a intervenção do educador no processo de ensino-aprendizagem; em terceiro lugar, classifica os resultados de aprendizagem alcançados pelos alunos (cf. HEYDT, 2008). Ora, não há dúvida, portanto, que este processo em sua concepção ampla é contínuo e sistemático, tal como está descrito em nossa proposta pedagógica:
Um currículo centrado no desafio de auxiliar o aluno a aprender a aprender e a desenvolver e aperfeiçoar habilidades pressupõe, por coerência , uma concepção de avaliação que satisfaça todos o momentos de observação, de regulação e de intervenção que compõem um processo de aprendizagem. Uma concepção de avaliação que se efetiva direta e indiretamente sobre todos os aspectos e os momentos de gestão das aprendizagens dos alunos, uma avaliação / observação que: 

· lança mão de uma diversidade de instrumentos cujo objetivo maior busca, continua e simultaneamente, reconhecer o caminho já percorrido pelo aluno e aquele que resta a percorrer;

· leva em conta os gestos, as palavras, os raciocínios, as hesitações, as estratégias, as decisões e os caminhos adotados pelo aluno frente a uma situação- problema;

· está atenta a uma das dimensões do método allamaniano, que privilegia o reconhecimento das atitudes de consciência da dignidade humana assumida pelo aluno, sua auto- disciplina, capacidade de sair de si próprio, de saber ouvir, dialogar, agir e pesquisar,

· identifica, com sua função reguladora, o como e o quanto, em uma situação - problema, o aluno mobiliza seus conhecimentos, as informações adquiridas, os conceitos aprendidos, etc

· se serve dos resultados insatisfatórios para intervir com as reformulações didático - pedagógicas do professor e / ou para o reconhecimento das demandas sócio-afetivas do aluno, na busca de sua superação e/ou encaminhamentos especializados;

· promove a linguagem da possibilidade, a auto - avaliação do aluno e do grupo-classe a que pertence; 

· discute com os alunos os critérios e formas de avaliação selecionados, a valoração atribuída aos diferentes tipos de conteúdos e o cronograma de sua realização;

· analisa o desempenho global do aluno, fazendo uma síntese de seu desempenho, levando em conta todos os avanços detectados nas oportunidades de recuperação contínua e paralela;

· se expresse por registros descritivos realizados pelo professor capazes de demonstrar todos os aspectos do desempenho escolar obtido pelo aluno. (PROPOSTA PEDAGÓGICA DO NÚCLEO DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA, 2004)

Todavia, a sua operacionalização permite, em função da amplitude de concepção, práticas diversas e, por vezes, contraditórias entre si. A principal intenção deste documento é ratificar a nossa concepção de avaliação e refletir a respeito da verificação e mensuração de todo o processo de avaliação do Colégio Consolata, de forma a respeitar a diversidade e heterogeneidade de cada segmento de ensino, sustentando, entretanto, uma base operacional comum entre eles. 
A metodologia deste documento difere da utilizada na proposta pedagógica de 2002, em função de algumas especificidades presentes atualmente no contexto histórico e social do Colégio Consolata. Trata-se de um texto argumentativo, fundamentado a partir de uma pesquisa exploratória, organizada a partir de algumas referências bibliográficas que serão apresentadas mais a frente e de um questionário realizado com os pais, alunos e professores sobre o tema. Cada segmento da comunidade educativa respondeu a um questionário específico, organizado em três dimensões: concepção, verificação e mensuração da avaliação. As respostas foram tabuladas e apresentadas aos professores em junho de 2010 e utilizadas neste trabalho na demonstração quantitativa de algumas tomadas de decisão sobre o tema de estudo. 
O presente trabalho está dividido em quatro partes: A primeira parte trata da concepção de avaliação, especificando os conceitos e princípios da avaliação; sobre a distinção entre testar, medir e avaliar; os tipos de avaliação diagnóstica, formativa e somativa; a respeito dos propósitos da avaliação; a relação funcional entre objetivos e avaliação; os objetivos gerais e objetivos instrucionais ou comportamentais e, por fim, o uso de uma taxionomia e sua utilidade. 

Na segunda parte, refletiremos sobre os instrumentos de verificação de aprendizagem, discutindo o que são descritores de aprendizagem, discriminando o que são conteúdos procedimentais, atitudinais e conceituais; sobre a importância dos descritores de aprendizagem no processo de avaliação; a distinção da avaliação continua e avaliação pontual e a abordagem quantitativa do questionário dos alunos, pais e professores a respeito dos instrumentos de verificação de aprendizagem.

Na terceira parte, faremos uma reflexão sobre os indicadores de avaliação, realizando a contextualização conceitual a respeito dos indicadores de verificação de aprendizagem do Colégio Consolata, apresentando a proposta de aplicação do indicador de verificação de aprendizagem em forma de conceito numérico em toda a Educação Básica, tratando do caso específico da Educação Infantil, apresentando, por fim, alguns aspectos dos questionários de alunos, pais e professores a este respeito.

Na última parte, apontaremos os resultados esperados com este trabalho, descrevendo o plano de ação pedagógica de 2010 e as perspectivas das estratégias de avaliação para 2011.
As referências bibliográficas que norteiam a nossa pesquisa encontram-se nas referências da fundamentação teórica dos principais sistemas de avaliação externa, tais como o ENEM e o INADE, além de outras obras consagradas a este respeito. Destacamos o trabalho de Haydt (2008), orientadora pedagógica e supervisora da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; Hoffmann (2010a) e (2010b), consultora educacional de escolas e universidades no país e no exterior dentre outros.
CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO
(Elaboração Professora Maria da Penha)
A atividade educativa visa atingir uma série de objetivos que se traduzem em termos de mudança de comportamento daí, a avaliação do processo ensino e aprendizagem deve ser uma preocupação constante do professor.

Ensinar e aprender são dois processos indissociáveis, pois ao julgar o rendimento dos alunos, o professor estará avaliando também, os resultados do ensino.

Avaliação assume dimensões mais amplas, em decorrência de novas concepções pedagógicas, perdendo o caráter de medida, uma vez que esta é limitada, pois nem todos os aspectos da educação podem ser medidos.

Poderíamos relacionar muitos conceitos de avaliação, porém para simplificarmos, vamos reduzi-los a dois grandes grupos referenciados em duas concepções antagônicas de educação:

- Uma que repousa numa epistemologia positivista e, conseqüentemente para um sistema educacional perseguidor de “verdades absolutas” e padronizadas referenciadas numa visão positivista do mundo.

- Outra que concebe a vida como processo, tendendo para uma teoria dialética do conhecimento, e por isso, baseada numa concepção educacional preocupada com a criação e transformação.

No caso da primeira, construiríamos uma teoria de avaliação baseada no julgamento de erros e acertos que conduzem a prêmios e castigos (perspectiva behavorista). No caso da segunda, potencializaríamos uma concepção avaliadora de desempenhos de agentes ou instituições, em situações especificas e cujos sucessos e insucessos são importantes para a escolha de alternativas subseqüentes.

A maioria dos professores considera a primeira concepção como “tradicional” e a segunda como “progressista” ou “construtivista”.

Grande parte dos docentes incorpora a primeira como teoria válida, rechaçando a segunda, porém se sentem obrigados a aplicá-la. Ninguém consegue equilibrar-se pessoal e socialmente, se se sente obrigado a defender determinados princípios e idéias, vivenciar o contrário do que pensa. E o educador, acaba se sentindo impotente, trabalhando exaustivamente, tentando responder aos desafios de uma sociedade cada vez mais complexa e mais exigente.

Daí a importância de se estudar um processo de avaliação que corresponda efetivamente aos princípios didáticos pedagógicos que norteiam a ação educativa do Colégio Consolata.
1.1. Avaliação: Conceitos e Princípios
A avaliação do rendimento do aluno, isto é, do processo ensino-aprendizagem, tem sido uma preocupação constante dos professores. Por quê?

Em primeiro lugar, porque faz parte do trabalho docente verificar e julgar o rendimento dos alunos, avaliando os resultados de ensino. Cabe ao professor reconhecer as diferenças na capacidade de aprender dos alunos, para poder ajudá-los a superar suas dificuldades e avançar na aprendizagem.

Em segundo lugar, porque o progresso alcançado pelos alunos reflete a eficácia do ensino. O rendimento do aluno é uma espécie de espelho do trabalho desenvolvido em classe. Ao avaliar os seus alunos, o professor está avaliando seu próprio trabalho.

Em decorrência de uma nova concepção pedagógica, a avaliação assume dimensões mais amplas. A atividade educativa tem por meta realizar uma série de objetivos que se traduzem em termos de mudanças de comportamento dos alunos. Cabe à avaliação verificar em que medida esses objetivos estão realmente sendo alcançados.
1.2. Distinção entre testar, medir e avaliar

O termo avaliação foi usado como sinônimo de medir (década de 40), mas essa abordagem, que o identificava como medida, logo deixou transparecer sua limitação, pois nem todos os aspectos da educação podem ser medidos.

A partir de 1960, o termo avaliação tornou a aparecer com destaque na literatura especializada, assumindo novas dimensões.

O termo “avaliar” voltou a destacar-se, primeiramente, na esfera da avaliação de currículo, expandindo-se depois para as demais áreas, como é o caso da avaliação do processo ensino-aprendizagem.

Diferença entre esses três termos: testar, medir e avaliar.

Testar significa submeter a um teste ou experiência, isto é, consiste em verificar o desempenho de alguém ou alguma coisa através de situações previamente organizadas, chamadas testes. Mas os educadores devem ter em mente os limites de sua utilização, pois nem todos os resultados do ensino podem ser medidos ou averiguados através de testes.

Medir significa determinar a quantidade, a extensão ou o grau de alguma coisa, tendo por base um sistema de unidades convencionais. O resultado de uma medida é expresso em números, daí a sua objetividade e exatidão. A medida se refere sempre ao aspecto quantitativo do fenômeno a ser descrito, insuficientes, porém, nem todas as conseqüências educacionais são quantitativamente mensuráveis.

Avaliar é julgar ou fazer a apreciação de alguém ou alguma coisa, tendo como base uma escala de valores. Assim sendo, a avaliação consiste na coleta de dados quantitativos e qualitativos e na interpretação desses resultados com base em critérios previamente definidos. Podemos dizer que, enquanto a mensuração é, basicamente, um processo descritivo (pois consiste em descrever quantitativamente um fenômeno), a avaliação é um processo interpretativo (pois, consiste num julgamento tendo como base padrões ou critérios).

Quando usamos o termo avaliar, estamos nos referindo não apenas aos aspectos quantitativos da aprendizagem, mas também, aos qualitativos, abrangendo tanto a aquisição de conhecimento e informações decorrentes dos conteúdos curriculares quanto às habilidades, interesses, atitudes, hábitos de estudo e ajustamento pessoal e social.

Para que haja avaliação, deve haver referência a um padrão que deve ser explicitado claramente, estabelecendo os vários níveis de aproveitamento.

Dessa forma, a avaliação pode ser útil para orientar tanto o aluno como o professor; fornece informações ao aluno para melhorar sua atuação e dá elementos ao professor para aperfeiçoar seus procedimentos didáticos.
1.3. Conceito de avaliação

Cada definição de avaliação é o reflexo de uma postura filosófica adotada.

Ralph Tyler diz que “o processo de avaliação consiste essencialmente em determinar em que medida os objetivos educacionais estão sendo realmente alcançados pelo programa do currículo e do ensino” (TYLER, apud, HEYDT, 2008, p. 99)
A avaliação é o processo mediante o qual se determina o grau em que essas mudanças de comportamento estão realmente ocorrendo.

Tyler enfatiza o caráter funcional da avaliação, pois ela se processa em função dos objetivos previstos.

Para Michael Scriven, a avaliação é “uma atividade metodológica que consiste na coleta e na combinação de dados relativos ao desempenho, usando um conjunto ponderado de escalas de critérios que leve a classificações comparativas ou numéricas, e na justificação: a) dos instrumentos e coleta de dados; b) das ponderações; c) da seleção de critérios” (SCRIVEN; STUFFREBEAN, apud, HEYDT, 2008, p. 53ss). De acordo com Scriven, é preciso avaliar não apenas o grau de consecução dos objetivos estabelecidos, mas também os próprios objetivos e as outras conseqüências não previstas.

Daniel Stufflebeam diz que “a avaliação é o processo de delinear, obter e fornecer informações úteis para o julgamento de decisões alternativas” (STUFFLEEAM, apud, HEYDT, 2008, p. 127). Ou seja, Stufflebeam enfatiza o caráter processual da avaliação, sendo que esse processo inclui três fases: delinear, obter e fornecer informações. As informações obtidas devem ter como critério básico a utilidade, visando orientar a tomada de decisão. O aspecto mais ressaltado por Stufflebeam, no seu modelo, é o da relação entre a avaliação e o processo de tomada de decisão.

Bloom, Hastings e Madaus, apresentam as várias dimensões do conceito de avaliação:

· “A avaliação é um método de coleta e de processamento dos dados necessários à melhoria da aprendizagem e do ensino”. (BLOOM; HASTINGS; MADAUS, apud, HEYDT, 2008, p. 8)
· “A avaliação inclui uma grande variedade de dados, superior ao rotineiro exame escrito final”. (Ibidem)
· “A avaliação auxilia no esclarecimento das metas e dos objetivos educacionais importantes e consiste num processo de determinação da medida em que o desenvolvimento do aluno está se processando da maneira desejada”. (Ibidem)
Bloom, Hastings e Madaus apresentam uma concepção abrangente de avaliação. No seu conceito, a avaliação é um método, um instrumento; portanto, ela não tem um fim em si mesma, mas sempre um meio, um recurso, e como tal deve ser usada.

Os autores dão ênfase especial à avaliação como forma de controle de qualidade, isto é, como um meio para aperfeiçoar o processo ensino – aprendizagem.

1.3.1. Princípios básicos

Características da avaliação:

· A avaliação é um processo contínuo e sistemático.
· A avaliação é funcional, porque se realiza em função de objetivos
· A avaliação é orientadora, pois “não visa eliminar alunos, mas orientar seu processo de aprendizagem para que possam atingir os objetivos previstos”.
· A avaliação é integral, pois analisa e julga todas as dimensões do comportamento, considerando o aluno como um todo.
Esses são os princípios básicos que norteiam a avaliação do processo ensino e aprendizagem.

Atualmente, a avaliação assume novas funções, pois é um meio de diagnosticar e de verificar em que medida os objetivos propostos para o processo ensino e aprendizagem estão sendo atingidos. A avaliação assume uma dimensão orientadora.
1.4. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa

Basicamente, a avaliação apresenta três funções: 

· Diagnosticar;

· Controlar;

· Classificar.

Relacionadas a essas três funções, existem três modalidades de avaliação: diagnóstica, formativa e somativa.

A avaliação diagnóstica é aquela que é realizada no início de um curso, período letivo ou unidade de ensino, com a intenção de constatar se os seus alunos apresentam ou não o domínio dos pré-requisitos necessários, isto é, se possuem os conhecimentos e habilidades imprescindíveis para as novas aprendizagens, é também utilizada para caracterizar eventuais problemas de aprendizagem e identificar suas possíveis causas, numa tentativa de saná-los.

A avaliação formativa, com função de controle, é realizada durante todo o decorrer do período letivo, com o intuito de verificar se os alunos estão atingindo os objetivos previstos, visa fundamentalmente determinar se o aluno domina gradativamente e hierarquicamente cada etapa da instrução.

É principalmente através da avaliação formativa que o aluno conheça seus erros e acertos e encontra estímulo para um estudo sistemático.

A avaliação Orientadora pode ser utilizada como um recurso de ensino e como fonte de motivação, tendo efeitos altamente positivos e evitando as tensões que usualmente a avaliação causa.

A avaliação somativa, com função classificatória, realiza-se ao final de um curso, período letivo ou unidade de ensino, e consiste em classificar os alunos de acordo com níveis de aproveitamento previamente estabelecidos, geralmente tendo em vista sua promoção de uma série para outra, ou de um grau para o outro.
1.5. Propósitos da avaliação
1.5.1. Avaliar para conhecer os alunos

Um dos propósitos da avaliação com função diagnóstica é informar o professor sobre o nível de conhecimentos e habilidades de seus alunos, antes de iniciar o processo ensino-aprendizagem, para determinar o quanto progrediram depois de um certo tempo.

A avaliação diagnóstica é recomendável que o professor verifique quais as informações que seus alunos já têm sobre o assunto, e que habilidades apresentam para dominar o conteúdo.

1.5.2. Determinar se os objetivos previstos para o processo ensino-aprendizagem foram ou não atingidos

A ação educativa é finalistica, isto é, pressupõe objetivos. Avaliar é, basicamente, comprovar se os resultados desejados foram alcançados. Há uma relação íntima entre avaliação e fixação de objetivos.

Os objetivos devem ser formulados claramente e de forma operacional, para que seja um guia seguro na definição do que avaliar e na escolha e elaboração dos instrumentos mais adequados de avaliação.

O propósito fundamental da avaliação formativa é verificar a consecução e o alcance dos objetivos, isto é, verificar se o aluno está dominando gradativamente os objetivos previstos, que se traduzem em termos de informações, habilidades e atitudes.

A avaliação formativa não apenas fornece dados para que o professor possa realizar um trabalho de recuperação e aperfeiçoar seus procedimentos de ensino como também oferece ao aluno informação sobre seu desempenho em decorrência da aprendizagem, fazendo-o conhecer seus erros e acertos e dando-lhe oportunidade de recuperar suas deficiências. Nesse sentido que a avaliação assume sua dimensão orientadora, criando condições para a recuperação paralela e orientando o estudo continuo e sistemático do aluno, para que sua aprendizagem possa avançar em direção aos objetivos propostos.
1.6. Aperfeiçoar o processo ensino e aprendizagem 

A avaliação tem uma função de realimentação dos procedimentos de ensino (ou feedback), à medida que fornece dados ao professor  para replanejar  seu trabalho docente, ajudando-o a melhorar o processo ensino – aprendizagem.

O sucesso do nosso trabalho depende em grande parte, da adequação das estratégias de ensino às características de cada classe, isto é, às necessidades, ao ritmo e ao nível de aprendizagem dos alunos. 

1.7. Diagnosticar as dificuldades de aprendizagem

A avaliação diagnóstica tem, também, outro propósito: identificar as dificuldades de aprendizagem, tentando discriminar e caracterizar suas possíveis causas.

Algumas dificuldades são de natureza cognitiva e tem sua origem no próprio processo ensino e aprendizagem.

O aluno pode apresentar dificuldades de natureza afetiva e emocional, decorrentes de situações conflitantes por ele vivenciadas em casa, na escola ou com seu grupo de colegas. Esses problemas de ordem afetiva e emocional podem se manifestar no comportamento do aluno em sala de aula, interferindo no processo ensino e aprendizagem.

Outro caso é o aluno muito apático, distraído, desmotivado, que se isola dos demais e se refugia no seu mundo de sonhos.

Muitas vezes, os problemas de ordem afetiva e emocional estrapolam o âmbito de atuação do professor.

1.8. Promover os alunos

Em um sistema escolar seriado faz–se necessário promover os alunos de uma série para a outra, e de um grau ou curso para outro.

É com esse propósito que é utilizada a avaliação somativa, com função classificatória, pois ela consiste em classificar os resultados da aprendizagem alcançados pelos alunos ao final de um semestre, ano ou curso, de acordo com níveis de aproveitamento preestabelecidos. Consiste em atribuir ao aluno uma nota ou conceito final para fins de promoção. Sua utilidade é mais administrativa do que pedagógica.

A avaliação somativa supõe uma comparação, pois o aluno é classificado segundo o nível de aproveitamento e rendimento alcançado, geralmente em comparação com os demais colegas.

Atualmente, como diz Zélia Mediano “para tal, faz se necessário eliminar comparações entre alunos, fazendo os resultados da aprendizagem referir-se a critérios preestabelecidos (através dos objetivos) ou ao desempenho anterior do próprio indivíduo” (MEDIANO, apud, HEYDT, 2008, p. 31)
A avaliação deve ser um instrumento para estimular o interesse e motivar o aluno para maior esforço e aproveitamento, e não uma arma de tortura ou punição.
Um aspecto fundamental para que a avaliação cumpra sua função energizante é que o aluno conheça os resultados de sua aprendizagem, isto é, que logo após o término de uma prova, saiba quais foram seus acertos e erros. Quanto mais imediato for esse conhecimento, mais o incentivará a estudar, a corrigir as falhas e a continuar progredindo. (COLS; MARTI, apud, HEYDT, 2008, p. 7)
A avaliação é um processo, deve fazer parte da rotina de sala de aula, sendo usada periodicamente como um dos aspectos integrantes do processo ensino e aprendizagem. Ao fazer uso conjugado das três modalidades de avaliação, diagnóstica, formativa e somativa, com suas respectivas funções diagnosticar, controlar e classificar, o professor está garantindo a eficácia do seu ensino e a eficiência da aprendizagem.
1.9. Relação funcional entre objetivos e avaliação

A educação se realiza em função de propósitos e metas, como também, a atuação de professores e alunos no processo de ensino e aprendizagem. Ela está orientada para a consecução de objetivos.

Existe uma relação íntima entre a formulação de objetivos e a avaliação. Avaliar consiste, essencialmente, em determinar em que medida os objetivos previstos estão sendo realmente alcançados. Portanto, a avaliação é funcional, pois se realiza em função dos objetivos estabelecidos.

A formulação de objetivos de ensino consiste na definição de todos os comportamentos que podem modificar–se com o resultado da aprendizagem.

A avaliação, para ser considerada válida, deve ser realizada em função dos objetivos previstos. E a partir da formulação dos objetivos que vão nortear o processo ensino e aprendizagem, que se define o que, e como julgar, ou seja, o que e como avaliar. O processo de avaliação começa com a definição dos objetivos.

1.10.  Objetivos gerais e objetivos instrucionais ou comportamentais

A educadora brasileira Clara Colotto diz que: 
Toda situação educacional pressupõe uma série de atividades organizadas em função da necessidade de provocar mudanças de comportamento nos alunos. Pretende–se, que através da atuação pedagógica, a consecução de uma série de objetivos. E estes serão considerados em dois níveis. Um, mais geral, o dos objetivos da educação em geral, de um dado ciclo, de certa escola ou para uma dada área de estudos e, outro, relacionado ao anterior, mas expresso em termos de comportamentos diretamente observáveis na atuação do aluno. Esses são os objetivos instrucionais, isto é, exprimem os objetivos em termos de comportamentos observáveis. (COLOTTO, apud, HEYDT, 2008, p. 14)
Sendo assim, podemos sintetizar os objetivos em dois níveis:

· Objetivos gerais, a serem atingidos em longo prazo e previsto para um determinado grau ou ciclo, uma escola ou certa área de estudo.

· Objetivos instrucionais ou comportamentais, definidos especificamente para uma disciplina, uma unidade de ensino ou uma aula, e que consistem no desdobramento e na operacionalização dos objetivos gerais.

O objetivo instrucional é também chamado de comportamental. A avaliação do processo ensino e aprendizagem consiste em verificar em que medida os objetivos instrucionais foram atingidos, ou seja, verificar se a ação pedagógica conseguiu realizar as mudanças comportamentais  propostas. Se não houver mudança de comportamento, não haverá aprendizegem.
O professor Marelim Vianna, estudioso da avaliação educacional, afirma que:
A apresentação dos objetivos educacionais sob um ângulo comportamental, inicialmente feita por influência da psicologia behaviorista, é hoje em dia recomendada por especialistas em medida educacional, independente da corrente doutrinária a que se filiem. (VIANNA, apud, HEYDT, 2008, p. 31)
1.10.1. Importância dos objetivos comportamentais

Quando o professor define os objetivos de ensino e aprendizagem em termos comportamentais, ele está determinando os conteúdos a serem dominados. Isto é, os conhecimentos e informações a serem adquiridos e as habilidades a serem desenvolvidas para que o aluno possa aplicar o conteúdo em sua vida prática.

À medida que o professor estabelece uma relação funcional entre os objetivos do ensino e a avaliação da aprendizagem, seu próprio trabalho como professor fica sujeito a uma avaliação, que também é continua.

Um requisito básico para a formulação de objetivos comportamentais é a clareza de comunicação.

A linguagem usada para expressar um objetivo instrucional deve ser tão clara e precisa quanto possível, pois a função do objetivo é comunicar uma intenção instrucional, descrevendo ou definindo o comportamento final esperado do aluno.

O objetivo instrucional é uma descrição do comportamento que se espera observar no aluno depois da experiência educativa que lhe é proporcionada, e como conseqüência dela.
1.10.2. Como formular objetivos comportamentais

Sugestões:

a) Desdobre os objetivos gerais em vários objetivos específicos, a serem alcançados em curto prazo.

b) Focalize o comportamento do aluno e não do professor.

c) Utilize verbos que descrevam comportamentos observáveis do aluno, ao final da instrução e como resultados da aprendizagem.

Um comportamento observável é um ato que pode ser visto ou ouvido.

Objetivo claro é aquele que comunica, sem ambigüidade, uma intenção. Quando definimos objetivos instrucionais, devemos evitar o emprego de verbos referentes a estados internos do individuo, a comportamentos não diretamente observáveis.

O comportamento é o elemento observável na relação aluno-professor e refere-se não apenas as atividades físicas de movimento e locomoção, como também às operações ou ações mentais. Assim, na formulação de objetivos instrucionais, é recomendável utilizar verbos que descrevam comportamentos observáveis, identificáveis, isto é, comportamentos que podem ser vistos por um observador para indicar os resultados específicos de aprendizagem.

d) Especifique as condições de realização e defina os critérios ou níveis de desempenho aceitáveis.

Objetivo é aquilo que se quer alcançar. Critério é a evidência, a prova ou comprovante que se vai aceitar como garantia de que o objetivo proposto foi, em parte ou totalmente, atingido. A evidência de que os objetivos foram alcançados deve ser visível no comportamento do aluno. Um critério para avaliar os resultados da aprendizagem apresenta duas características, isto é, dois elementos constitutivos:

· Esclarecimentos da condição de observação

· Estabelecimento de um padrão mínimo de respostas aceitáveis.

A definição de um critério serve como ponto de referencia e ajuda o professor a estabelecer o que vai aceitar como evidencia de que o objetivo proposto foi realizado, e a reconhecer essa evidencia no comportamento do aluno.

e) Formule cada objetivo de forma que ele descreva apenas um comportamento terminal observável por vez.

Para facilitar o processo de avaliação e permitir que o objetivo instrucional se torne, ele próprio, o critério de avaliação, é aconselhável que cada objetivo seja formulado de forma a incluir apenas um resultado de aprendizagem por vez, e não uma combinação de vários resultados ao mesmo tempo.

f) Formule objetivos instrucionais e úteis, isto é, que envolvam não apenas conhecimento (memorização de informação), mas também, e principalmente, habilidades cognitivas e operações mentais superiores.

1.11. O Uso de uma taxionomia e sua utilidade

Para formular objetivos comportamentais realmente úteis e relevantes, o professor pode utilizar-se de um esquema classificatório de objetivos educacionais. Existe um esquema para classificar os objetivos educacionais elaborado pelo professor Norris M. Sanderson, que ordena as funções mentais em sete categorias: memória, transposição, interpretação, aplicação, analise, síntese e julgamento. (SANDERSON, apud, HEYDT, 2008, p. 41)
O esquema classificatório de objetivos educacionais mais conhecidos e utilizados é a taxionomia elaborada por Benjamin S. Bloom e colaboradores (cf. STENT. PICARDT, apud, HEYDT, 2008, p. 11 e 58). Taxionomia é um termo derivado do grego (Taxis = ordem; nomos = lei) e significa a organização de categorias em uma ordem hierárquica.

A taxionomia desenvolvida por Bloom e seus colegas categoriza e ordena os comportamentos que descrevem todos os possíveis resultados de aprendizagens que podem ser esperados, sendo que qualquer tipo de objetivo educacional é ajustável ao esquema, podendo ser classificado em alguma das categorias.

A taxionomia dos objetivos educacionais tem uma função orientadora, ajudando o professor a classificar e definir os comportamentos dos alunos, que representam os resultados desejados do processo educativo.

A taxionomia dos objetivos educacionais elaborada pelo grupo de Benjamin Bloom divide – se em três partes:

a. Domínio cognitivo 

b. Domínio afetivo

c. Domínio Psicomotor.

O comportamento humano não pode ser compartimentalizado em termos de cognição, afeto e motricidade. Por isso, os três domínios da taxionomia não devem ser considerados como separados um do outro.

Os objetivos do domínio cognitivo são classificados em seis categorias principais, cada uma delas apresentando subcategorias: conhecimento, compreensão, aplicação, analise, síntese e avaliação.

· Conhecimento é a recordação da informação aprendida previamente.

· Compreensão é a capacidade de entender ou aprender o significado de um material.

· Aplicação é a utilização da informação conhecida e compreendida em situações novas.

· Analise é o processo de decompor um todo em suas partes constitutivas para determinar as relações entre elas e compreender a estrutura de sua organização. A categoria analise é o ponto culminante do pensamento de produção convergente, através do qual se chega a resposta correta, a partir da informação conhecida.

· Síntese é o processo de reunir partes, formando o todo.

· Avaliação é o julgamento sobre o valor de um material, tendo em vista um dado propósito, e de acordo com certas normas e critérios.

Existe uma relação funcional entre formulação de objetivos, definição de conteúdo e avaliação. A formulação dos objetivos é importante para a avaliação porque avaliar é fazer um julgamento sobre resultados, comparando o que foi obtido com o que se pretendia alcançar. Para que o processo instrucional seja eficaz e a avaliação eficiente, é preciso que o professor tenha uma concepção clara do que pretende alcançar com seu ensino e do que espera do aluno como resultado de aprendizagem.

Os objetivos bem formulados apresentam elementos indicativos que permitem ao professor verificar se os está atingindo, imprimindo segurança ao seu trabalho e lhe proporcionando um modo continuo e progressivo de avaliar o que realiza. Assim, os objetivos constituem uma medida para o professor avaliar o êxito do seu próprio  trabalho e melhorar seu ensino, fornecendo informações sobre a eficácia dos diferentes recursos que utiliza. 
2. INSTRUMENTOS DE VERIFICAÇÃO DE APRENDIZAGEM
(Elaboração Professor Marcelio José Ribeiro)

“Em qualquer processo no qual se queira obter resultados concretos é fundamental a existência de padrões” (FUNDAÇÃO LEMANN, 2009).  Com eles, é possível estabelecer novos caminhos, comparar resultados, estabelecer metas. É essencial saber aonde se quer chegar quando propomos discutir e avaliar o processo de ensino e aprendizagem do Colégio Consolata. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) determina que os currículos nas escolas brasileiras devam ter uma base nacional comum. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s) são um referencial de qualidade para todos os sistemas de ensino do Brasil.
Por sua natureza aberta, configuram uma proposta flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos e sobre programas de transformação da realidade educacional empreendidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores. Não configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo, que se sobreporia à competência político-executiva dos Estados e Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões do País ou à autonomia de professores e equipes pedagógicas. (MEC SEF, 1997) 
Os PCN´s são o fundamento de padrão de referência de qualquer processo de ensino e aprendizagem, porém, como vimos, não pode ser admitido como um modelo curricular homogêneo. A autonomia de cada professor responsável pelo seu componente curricular na elaboração de seus padrões de referência é a garantia da autonomia da escola na construção de sua Matriz de Referência.
2.1. Conceito de Descritores de Aprendizagem
Denominamos de descritores de aprendizagem os padrões de referência de cada componente curricular (ver objetivos comportamentais, capítulo 1) que compõem a Matriz de referência do Ensino Fundamental ao Ensino Médio. 

A construção dos descritores de aprendizagem considera as Habilidades e os Conteúdos selecionados na série. Quando o professor os define, ele determina os conhecimentos e informações a serem adquiridos por meio dos conteúdos a serem dominados, como também, as habilidades a serem desenvolvidas para aplicar o conteúdo em sua vida prática (cf HAYDT, 2008, p.33).
Um exemplo deste tipo de associação pode ajudar a ilustrar o que está sendo dito: imaginemos que em uma determina série do Ensino Fundamental I, o professor de Geografia trabalhe com o conteúdo “Os Estados e as Capitais do Brasil” e desenvolva a habilidade de “identificar e reconhecer mapas políticos”. Ora, o estabelecimento do descritor de aprendizagem (conteúdo + habilidade) “Localizar no mapa do Brasil, sem legenda, os Estados e suas capitais”, condiciona tanto as estratégias de ensino como a avaliação que o professor pode propor (cf Ibidem).
À primeira vista, os descritores de aprendizagem podem representar a imagem de um ensino “conteudista” (no sentido de agregação de conceitos), sem significado. É fácil perceber que eles realizam justamente o contrário, pois, dão significado prático para um conteúdo que se espera que o aluno adquira na escola. Na medida em que tomamos o termo “conteúdo”, tal como está descrito nos PCN´s, os descritores de aprendizagem são um interessante meio de materializá-los.

A descrição de “conteúdo” nos PCN´s estão estruturados em três tipos:

Os conteúdos conceituais são mais abstratos, eles demandam compreensão, reflexão, analise e comparação. As condições necessárias para a aprendizagem dos conteúdos conceituais demandam atividades que desencadeiem um processo de construção pessoal, aprender a aprender, que privilegie atividades experimentais que acionem os conhecimentos prévios dos alunos promovendo atividade mental. 

Já, os conteúdos procedimentais envolvem ações ordenadas com um fim, ou seja, direcionadas para realização de um objetivo, aquilo que se aprende a fazer, fazendo, como: saltar, escrever com letra cursiva, desenhar, cozinhar, dirigir, podem ser chamados de regras, técnicas métodos, destrezas ou habilidades.

Os conteúdos atitudinais podem ser agrupados em: valores, atitudes ou normas. Dentre esses conteúdos, podemos destacar a título de exemplo: a cooperação, solidariedade, trabalho em grupo, gosto pela leitura, respeito, ética, ou seja, aprender a ser. Vale ainda salientar que esses conteúdos estão impregnados nas relações afetivas e de conivência que de forma alguma podem ser desconsiderados pela escola como conteúdos importantes de serem trabalhados.

Por razões puramente racionais, vivemos em um período recente, diversas “experiências” cuja prática buscava ratificar esta concepção pedagógica de aprender a aprender, aprender a fazer e aprender a ser. Verificou-se que, em função de um histórico de ensino mais focado no professor do que no aluno, era necessário privilegiar mais os conteúdos procedimentais e atitudinais do que os conceituais, justificando inclusive que, uma vez habilitado, o próprio aluno seria capaz de se apropriar, ao seu tempo, dos conteúdos e informações que ele precisasse. Ora, apesar do raciocínio ser consistente, essa posição causou algumas confusões e exageros em nossa escola. Permitiu, por exemplo, a perda de foco do trabalho escolar, na medida em que, apesar dos PCN´s garantirem os conteúdos mínimos em cada componente curricular, em alguns segmentos de ensino, os conteúdos conceituais deixaram de ser uma prioridade. No último boletim da educação do Brasil de 2009, o relatório destaca algo que nos ajuda a compreender as razões deste problema:

Em parte, essa dificuldade na implementação de padrões curriculares se deve (...) transformar um material complexo e denso em um guia claro para os professores sobre o que os alunos devem aprender e ser capazes de fazer em cada ano escolar. Além disso, no Brasil existe uma forte resistência ideológica à ideia de um currículo unificado, ainda que seja no nível das redes estaduais ou municipais. Após a redemocratização, consolidou-se uma percepção de que padrões curriculares são sinônimo de autoritarismo e não devem, portanto, ser implementados. Assim, ainda existe uma dificuldade em garantir que todos os alunos tenham a oportunidade de desenvolver o conjunto desejado de habilidades e competências descritas nos PCNs (LEMANN, 2009).
Evidentemente, tal dificuldade foi decisiva na concepção de avaliação desde então. Palavras como “prova”, momentos específicos de avaliação, se fossem feitos não eram, do ponto de vista teórico, muito bem vistos. De fato, uma concepção de ensino que valorizava os conteúdos procedimentais e atitudinais, não poderia ter uma avaliação que se limitasse a um determinado conjunto de informações específicas.

2.2. Importância dos Descritores de Aprendizagem na Avaliação

Os descritores de aprendizagem materializam o quê, porque e para quê se quer avaliar. Ao estabelecer a expectativa de aprendizagem que o professor tem sobre certo conjunto de conteúdos que o descritor aponta, além de avaliar o nível de aprendizagem do aluno, o descritor avalia, também, a qualidade do ensino do professor.

 Como já dissemos, o descritor de aprendizagem é o padrão de referência do processo de ensino e aprendizagem, portanto, é a medida para todas as propostas de avaliação. Podemos dizer que os descritores de aprendizagem fazem a mediação entre a aprendizagem e o resultado da avaliação. Não há avaliação imediata, ou seja, sem alguma mediação. A Matriz de Referência do Colégio Consolata justifica a opção que temos por uma avaliação contínua, mediada constantemente em todo o processo.
2.3. Distinção entre Avaliação contínua e pontual

Muitas vezes, algumas imagens que associamos para explicar algo, ajudam muito a nossa compreensão. O trabalho médico por diversas vezes serviu de exemplo quando o assunto é avaliação. O que seria da medicina se ela estivesse reduzida aos exames pontuais que realiza para diagnosticar as doenças? Com certeza, ela teria apenas um caráter de constatação de dados, muitas vezes já levantados como hipóteses pelo médico que conhece o seu paciente. A medicina é útil porque prescreve um acompanhamento que procura “remediar” (com o uso de remédios voltarem a mediar) a saúde do doente, em outras palavras, fazê-lo voltar aos padrões de referência de saúde apontados nos exames que realiza.
Acreditamos que esta imagem ilustra bem a diferença entre a avaliação contínua da pontual na educação. O professor é o médico que, tendo um padrão de referência de aprendizagem (descritor de aprendizagem), realiza o diagnóstico necessário de cada caso, a partir dos mais diferentes tipos de avaliações pontuais que existem. A partir daí, ele estabelece uma estratégia de acompanhamento contínuo, “re-mediando” todo o processo. 
Imaginemos se o professor apenas propusesse uma estratégia de acompanhamento continuo sem nenhum instrumento que registrasse as hipóteses que tem sobre o aprendizado do seu aluno. Estaríamos carentes de registros escritos que constatassem as dificuldades de aprendizagem de seus alunos, como também, da própria avaliação que faz dos padrões de referência que utiliza na avaliação.
Por outro lado, se o professor apenas utilizasse os registros pontuais que indicam as dificuldades ou facilidades que o seu aluno tem, esvaziaria a própria razão de ser da educação, tornando o educador, um mero agente que constata algo que já existe sem nenhum poder de transformação.
Parece-nos, por meio do questionário que apresentaremos a seguir, que toda a comunidade do Colégio Consolata repudia a prática educativa do professor visto como agente que constata algo que já existe, valorizando, apenas os momentos de avaliação pontual. Por outro lado, devemos compreender que a avaliação pontual é necessária e os termos “prova” e “exame”, por exemplo, também fazem parte da rotina escolar e estes instrumentos devem ser sistematizados no calendário e nos planejamentos trimestrais do Colégio Consolata. 

2.4. Abordagem quantitativa do questionário dos alunos, pais e professores a respeito dos instrumentos de verificação de aprendizagem
 Os dados presentes no questionário realizado com a comunidade escolar no primeiro semestre de 2010, referentes à dimensão sobre a verificação de aprendizagem, trazem informações que corroboram a argumentação deste capítulo. 
No questionário feito aos professores, inferimos algumas respostas relacionadas ao assunto tratado. Inicialmente, perguntamos qual a forma de avaliação mais adequada para o nosso Colégio. Veja o gráfico:
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Gráfico 1: Tipo de avaliação - Professores
Os nossos professores não compreendem mais as avaliações pontuais utilizadas isoladamente como instrumento de avaliação em nossa escola. Porém, apesar de 64,29% dos professores admitirem que o processo seja contínuo mesmo que se utilizem as avaliações pontuais, 35,71% dos professores que responderam ao questionário, não pensam dessa forma, o que implica por parte da coordenação pedagógica em um trabalho de formação contínua nos horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC). Percepção confirmada quando perguntamos se avaliações sínteses (semana de provas, provas globais, simulados...) são contrárias à concepção de avaliação contínua.
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Gráfico 2: Percepção sobre prova e a avaliação contínua - Professores
Para os pais, constatamos que a percepção da avaliação pontual inserida no processo de avaliação contínua é mais forte.
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Gráfico 3: Tipo de avaliação – Pais

Apenas 27,27% dos pais, que participaram do questionário, acreditam ser desnecessários os momentos de avaliações pontuais no Colégio Consolata quando o assunto é sobre a forma de avaliar os filhos. A grande maioria, 72,73%, acredita e espera que o Colégio lance mão de instrumentos de avaliação pontual que verifiquem o desempenho dos filhos em determinado momento do processo de avaliação contínua.
Todos os alunos, por sua vez, que participaram do questionário, afirmaram que os professores diversificam nas formas de avaliação. A pergunta feita era se ele se sentia avaliado de forma diversifica.
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Gráfico 4: diversificação da avaliação – Alunos
É interessante notar que, a maioria dos alunos consultados acha importante a semana de provas do Colégio, no caso específico, do Ensino Médio.
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Gráfico 5: Semana de provas do Ensino Médio – Alunos

Ora, todos esses dados corroboram as idéias defendidas neste capítulo. Em primeiro lugar, sobre a percepção generalizada de que superamos a visão fragmentada de avaliação, defendida por modelos de ensino que privilegiem o momento da prova ou do exame como os únicos indicadores de aprendizagem. Em segundo lugar, sobre a importância de uma concepção de avaliação contínua que a compreenda em um processo, mas valoriza as indicações pontuais que o aluno apresenta. Por fim, uma revisão em nossa organização escolar que privilegie no calendário os momentos de avaliação, ao mesmo tempo em que, a equipe de coordenação se volte à formação e estudos sobre o processo de avaliação contínua com o corpo docente.
3. Indicadores de Avaliação
(Elaboração Professora Cibele Fernandes de Paula)
Homogeneizar os critérios de verificação do desempenho escolar em toda Educação básica do Colégio Consolata é um passo decisivo para consolidar os princípios e valores da proposta pedagógica para todo o Colégio. É importante lembrar que os critérios de verificação do desempenho escolar não alteram, necessariamente, a nossa concepção de avaliação da aprendizagem. Partimos da idéia de que, avaliação é um processo contínuo e diagnóstico, tal como foi descrito nos capítulos anteriores, portanto, presente em todo o momento da aprendizagem, sendo ele responsável pelas intervenções e mudanças de estratégias no processo de ensino e aprendizagem.

3.1. Contextualização conceitual a respeito dos indicadores de verificação de aprendizagem do Colégio Consolata.

Atualmente, o nosso Colégio apresenta dois critérios distintos de verificação do desempenho escolar. Um aplicado na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I, por meio de dois conceitos qualitativos: Satisfatório (S) e Insatisfatório (I). Compreende-se o conceito “Satisfatório” quando as competências básicas e habilidades cognitivas supostas em cada componente curricular são atingidas. O conceito “Insatisfatório” aplica-se nos casos onde as competências básicas e habilidades cognitivas não atingem o nível esperado. Evidentemente, os planos de ensino neste segmento, estão adaptados a uma verificação da aprendizagem das habilidades e competências específicas de cada componente curricular, orientando pais e alunos sobre quais são as competências e habilidades que se espera com aquele conteúdo apreendido.  

O outro critério de verificação de aprendizagem, aplicado no Ensino Fundamental II e Médio, é expresso por meio de uma escala de conceitos de 0 (zero) a 10,0 (dez). Não há variação decimal na escala por não representar uma “média aritmética”, mas uma verificação de aprendizagem qualitativa que gradua (quantifica) o nível de aprendizagem do aluno. Nesta escala, o conceito 6,0 (seis) é o mínimo esperado em cada componente curricular. Nestes segmentos de ensino que aplicam este modelo de indicador de aprendizagem, o professor é orientado para que, em seus planos de ensino, o padrão de referência da avaliação seja apontado pelos descritores de aprendizagem, o conjunto de conteúdos e habilidades que está sendo avaliado naquele momento em cada componente curricular.

3.2. Proposta de aplicação do indicador de verificação de aprendizagem em forma de conceito numérico em toda a Educação Básica.

Percebe-se desse modo, que em nossa escola, não há divergência quanto à concepção de avaliação da aprendizagem por apresentar diferentes tipos de indicadores de rendimento de aprendizagem, mas, ao apresentar dois modelos diferentes, podem surgir na comunidade educativa, diferenças onde não existem.

A nossa proposta é homogeinizar a verificação de aprendizagem em toda Educação Básica, substituindo os dois conceitos qualitativos do Ensino Fundamental I (Satisfatório e Insatisfatório) pela escala de conceitos de 0 (zero) a 10,0 (dez), sem variação decimal. Esse procedimento aproxima mais o nosso Colégio dos modelos de avaliação externa (ENEM, SARESP, PROVA BRASIL...) sem ferir os princípios que norteiam a nossa concepção de avaliação, além de permitir aos alunos e pais uma melhor visualização dos seus resultados, a partir da quantificação do seu nível de aprendizagem.

Para isso, propomos para todas as séries da Educação básica, do 1º ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio, a proposta de mudança em nosso regimento: o aluno será promovido se alcançar a média 6,0 (seis) no ano, de acordo com o cálculo realizado atualmente.

3.3. Sobre o caso da Educação Infantil

Inserida na concepção de avaliação do Colégio Consolata, a proposta para a Educação Infantil visa adequar as especificidades deste segmento de Ensino ao perfil dos seus objetivos educacionais. Para tanto, convém adequar a ficha dos indicadores de avaliação com os descritores de aprendizagem de cada fase da Educação Infantil, sintetizando o aproveitamento em escalas mais precisas. Ressalta-se que os indicadores de verificação de aprendizagem da Educação Infantil só podem ser expressos após sua constatação na ficha de avaliação individual dos alunos.

3.4. Abordagem quantitativa do questionário dos alunos, pais e professores a respeito dos indicadores de verificação de aprendizagem.

Praticamente, toda a comunidade educativa que participou do questionário realizado no primeiro semestre de 2010, referente aos indicadores de verificação de aprendizagem, traz informações que corroboram as escolhas deste capítulo.

No questionário feito aos professores, inferimos algumas respostas relacionadas ao assunto tratado. Inicialmente, perguntamos que tipo de instrumento é ideal para indicar o nível de aprendizagem: conceito ou nota? Veja o gráfico:
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É interessante notar que para a maioria dos professores esta questão não é a mais importante quando o assunto é avaliação. 42,86% dos professores que participaram do questionário não responderam esta questão, enquanto que para 35,71% e 21,43% seria ideal utilizar nota e conceito, respectivamente. As nossas escolhas apresentadas neste capítulo, comparadas com as respostas tabuladas dos professores, indicam que a coordenação pedagógica deverá realizar um trabalho de formação contínua nos horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC), sobre a utilização do conceito numérico na Educação Básica e do conceito qualitativo na Educação Infantil.

Já para os pais a percepção sobre a representação numérica como indicador de verificação de aprendizagem é muito mais forte:
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Além de todos os pais terem comentado a questão sobre o tipo de instrumento ideal para indicar o nível de aprendizagem: conceito ou nota, 81,82% acreditam que a nota facilita a indicação de aprendizagem do seu filho, contra apenas 18,18% que acreditam que o conceito realiza esta tarefa. É importante lembrar que para os pais, nota é a representação numérica do aproveitamento de aprendizagem. Em nenhum momento o questionário abordou a questão da aplicação do número como conceito e não nota.

Todos os alunos que participaram do questionário responderam que preferem a indicação do aproveitamento de aprendizagem em forma numérica:
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Convém lembrar que os alunos participantes são do Ensino Médio. Eles tiveram a oportunidade de vivenciar os dois modelos mencionados anteriormente, o que ressalta o significado da resposta.

Em função de tudo isso, o próximo capítulo apresentará os resultados esperados com essas mudanças e os ajustes necessários para implementação do plano pedagógico. 

4. RESULTADOS ESPERADOS
(Elaboração Professor Marcelio José Ribeiro)
Qualquer planejamento que visa fundamentar uma ação inteligente na escola, demanda tempo e disciplina. Nesta época marcada pelo imediatismo, estamos acostumados com a idéia de que as coisas se transformam de um dia para o outro, o que não ocorre. Paciência, temperança e persistência são virtudes indispensáveis de quem atua na educação. A busca de novos resultados exige novas atitudes. Neste capítulo, vamos apresentar as etapas planejadas para efetivar o plano de ação pedagógica. Devemos estar cientes que se trata de um processo dinâmico, sempre contínuo, da melhoria da qualidade do nosso ensino. 
Inovar é indispensável se for feito de forma responsável e consciente e na educação isso não é diferente.
4.1. Plano de ação pedagógica de 2010
Motivados pela avaliação externa do PROARCE de 2009, realizada em setembro, a orientação e direção do Colégio Consolata, após ter recebido e avaliado os resultados, iniciou a programação do plano de ação pedagógica de 2010. Optou-se em analisar os resultados do PROARCE, a partir dos indicadores de qualidade presentes na avaliação e seguindo a própria orientação do INADE, responsável pela produção e analise dos resultados, estabeleceu-se a metodologia de analise e solução de problemas – Masp - proposta pelo próprio INADE.
O processo de ensino-aprendizagem deve ser planejado para gerar resultados de qualidade. Essa excelência na qualidade de ensino, porém, nem sempre às vezes não se concretiza como fica evidente pelos resultados do Boletim da Escola. Neste caso, podemos enxergar os resultados da avaliação como possibilidades de melhorias. (Cf. INADE, 2009)
Em linhas gerais, o MASP lança mão de um plano (PDCA) estruturado em quatro etapas: O Planejamento (Plan) define as metas e determina os métodos para alcançar os resultados; a execução (Do) orienta e executa o trabalho; a verificação (Check) avalia continuamente os resultados do trabalho executado; as ações corretivas (Act) propõem ações voltadas ao processo para corrigir os desvios do trabalho executado.

Na primeira etapa (planejamento), a equipe estabeleceu duas metas para 2010:
· Aproximar (variação de 5 pontos para baixo ou para cima) o resultado de todos os componentes curriculares do Colégio Consolata da média nacional da RCE já na próxima avaliação do PROARCE 2010.

· Alcançar em 2010, o percentual de 50% dos alunos no nível adequado em todos os componentes curriculares de todos os segmentos de ensino avaliados.
Em seguida, estabeleceu-se o plano de trabalho pedagógico (execução) que foi iniciado na primeira semana de trabalhos pedagógicos em janeiro de 2010, juntamente com os professores. Em primeiro lugar, os pares de cada componente curricular, discutiram o conteúdo de todas as séries e propuseram alterações para 2010 a partir do planejamento de 2009. Na mesma semana, foi proposto que os pares da série elencassem a relação de habilidades que seriam desenvolvidas no ano. Durante os horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) subseqüentes, foi sugerido aos professores que buscassem as interfaces entre as disciplinas da série para a elaboração dos projetos e saídas culturais. Por fim, durante todo o primeiro trimestre, os professores conjugaram os conteúdos e as habilidades da série para a criação dos descritores de aprendizagem de cada componente curricular do Colégio Consolata.
Com a criação dos descritores de aprendizagem, conceituado conforme foi apresentado no capítulo 2, a terceira fase do PDCA (verificação), começa a exigir um novo olhar sobre o processo de avaliação. Inicialmente, as avaliações trimestrais, em todas as séries, deverão ser constituídas a partir dos descritores de cada componente curricular. Reforça-se que um dos objetivos de qualquer avaliação proposta é de diagnosticar quais descritores determinada turma, especificamente cada aluno, encontra maiores problemas. A concepção de avaliação neste novo cenário é processual e contínua, onde tanto conteúdo como habilidades são verificadas.
A última etapa do plano pedagógico contempla as ações corretivas necessárias à implementação do sistema de avaliação do Colégio Consolata, coerentes com o novo plano pedagógico de 2010.
4.2. As perspectivas das estratégias de avaliação para 2011  
Esta quarta etapa do PDCA busca, em um primeiro momento, o redimensionamento e discussão da concepção, execução e mensuração da avaliação para 2011, propondo estratégias para os conselhos de classes; homogeneização dos indicadores de mensuração da avaliação do 1º ano do Ensino Fundamental ao 3º do Ensino Médio; sistematização dos períodos de avaliação pontual em todos os segmentos; indicação na ficha individual do aluno em recuperação dos descritores de aprendizagem considerados insuficientes; inclusão do exame final para o caso dos alunos com rendimento insatisfatório no ano; intensificação do processo de recuperação contínua com os devidos registros no diário de classe e avaliação e auto-avaliação dos planos de ensino, trabalho docente e de orientação.

4.2.1. Conselhos de Classe
Uma das metas do Colégio Consolata é acreditar que a busca constante de resultados nos aproxima cada vez mais dos nossos ideais. Nesse sentido, buscamos a eficiência e a eficácia dos instrumentos que dispomos para tal tarefa sabendo, porém, sobre a confusão que gera esses dois conceitos:

Eficiência trata de como fazer, não do que fazer. Trata de fazer certo a coisa, e não fazer a coisa certa. Quando se fala em eficiência, está se falando em produtividade, em fazer mais com o mínimo de recursos possíveis. Já a eficácia trata do que fazer, de fazer as coisas certas, da decisão de que caminho seguir. Eficácia está relacionada à escolha e, depois de escolhido o que fazer, fazer esta coisa de forma produtiva leva à eficiência. A eficácia é o grau em que os resultados de uma organização correspondem às necessidades e aos desejos do ambiente externo. (SANTOS, 2010)
Ora, saber o que queremos com os conselhos de classe (eficácia), nos levará a sua eficiência, ou seja, como fazer da melhor forma possível o que tem que ser feito. Essa é a proposta que apresentamos nesta parte do documento: refletir sobre a função do Conselho de Classe para saber quais são os melhores procedimentos que devemos ter, em termos de avaliação, para alcançarmos o que queremos, ou seja, o sucesso e a promoção do nosso aluno.

O conselho de classe trimestral é o momento que o grupo de professores e orientação (pedagógica e educacional) devem:

a. Verificar se as metas propostas estão sendo atingidas;

b. Analisar o crescimento individual dos alunos e da classe tanto do ponto de vista formativo como informativo;

c. Replanejar conteúdos que, por qualquer razão, não foram ministrados, procurando recuperar o que não foi apreendido, ou seja, o momento dos professores retomarem aquilo que planejaram para todos os alunos e não conseguiram concretizar na continuidade das aulas na troca de idéias entre docentes e discentes. (Cadernos Udemo 10, Subsídios para Professores-coordenadores, 2008, p.80).
O primeiro conselho de classe final tem como principal função analisar com o grupo de professores, orientação (pedagógica e educacional) e direção o aproveitamento dos alunos no ano, após todos os processos de recuperação contínua e paralela a que foram submetidos, remetendo os discentes com desempenho insatisfatório para exame final com média inferior a seis e superior ou igual a quatro no ano. Os alunos que alcançarem média inferior a quatro no ano em no máximo, três componentes curriculares, também serão encaminhados ao exame final. Os alunos que alcançarem média inferior a quatro em mais de três componentes curriculares no ano, estarão automaticamente retidos na série.
O conselho de classe final deliberativo tem como principal função analisar com o grupo de professores, orientação (pedagógica e educacional) e direção o aproveitamento dos alunos após todos os processos de recuperação contínua e paralela, como também, exames finais a que foram submetidos, atestando a aprovação ou retenção.

Esse modelo procura adequar a nossa prática às necessidades impostas ao nosso modelo de avaliação. Fortalecer o papel do Conselho de Classe como instrumento diagnóstico e interventor do processo ensino-aprendizagem, descaracteriza-o como apenas deliberativo. Sendo compreendido nesta dimensão pelo senso comum, como um facilitador ou não, na promoção dos alunos (aprovando-os ou retendo-os), ou como simples constatação de um fato, apesar de todos os critérios adotados no atual modelo.

4.2.2. Homogeneização dos indicadores de mensuração da avaliação do 1º ano do Ensino Fundamental ao 3º do Ensino Médio.
Conforme visto no capítulo 3, a partir de 2011, os indicadores de mensuração da avaliação de todas as séries da Educação Básica serão expressos em conceitos numéricos, de 0 à 10, sem escalas decimais por não se tratar de média aritmética. Manter-se-á a ficha de indicadores de avaliação na Educação Infantil, adaptando-a aos descritores de aprendizagem e indicando o aproveitamento da criança com os conceitos: Muito Bom (MB); Bom (B); Regular (R); Insuficiente (I).
4.2.3. Sistematização dos períodos de avaliação pontual em todos os segmentos de ensino e acompanhamento de controle dos resultados parciais do trimestre.

Respeitando a especificidade de cada segmento de ensino, a orientação sistematizará com os professores os períodos das provas em cada trimestre, além de todas as outras atividades de avaliação propostas no período. Além disso, cada segmento de ensino estabelecerá com os seus professores a apresentação de dois resultados parciais e um final antes da recuperação paralela. O objetivo desta iniciativa é estimular a sistematização da recuperação contínua no processo e reforçar a tese de uma avaliação contínua, onde o aluno é avaliado em todo o processo.
4.2.4. Indicação na ficha individual do aluno, em recuperação, dos descritores de aprendizagem considerados insuficientes.

Sendo cada proposta de avaliação alinhada com os descritores de aprendizagem, o professor terá ao seu dispor, através do sistema acadêmico da ITL, a possibilidade de indicar na ficha individual de avaliação os descritores de aprendizagem que o aluno, cujo rendimento foi insuficiente. Isto facilitará o processo de recuperação contínua e o acompanhamento do rendimento escolar pelos pais, já que a partir de 2011, a ficha estará disponível na internet no final de cada período de avaliação trimestral.
4.2.5. Inclusão do exame final para o caso dos alunos com rendimento insatisfatório no ano.

Conforme consta em nosso regimento, o aluno é promovido se alcançar a média 6,0 (seis) no ano, de acordo com o cálculo realizado atualmente. Os conceitos quantificados no trimestre permitem tratar a nota final como “média”, sem gerar nenhum tipo de contradição. Sem dúvida, essa é outra vantagem dos conceitos escalonados em números: transformar um indicador qualitativo em quantitativo para indicar o quanto o aluno precisa melhorar, apesar de o professor, o aluno e os pais saberem em quê o discente deve melhorar.
Caso não tenha alcançado a média 6,0 no ano, após todas as intervenções de recuperação contínua e paralela, inclusive do 3º trimestre, o aluno será submetido ao exame final, com a seguinte fórmula para o cálculo da média anual, respeitando as condições descritas na página 35 deste documento:
Média anual (inferior a seis) + nota do exame = total dividido por dois = aprovado se o resultado for igual ou superior a 6,0; retido se o resultado for inferior a seis.
4.2.6. Intensificação do processo de recuperação contínua com os devidos registros no diário de classe.

Conforme visto nos capítulos 1 e 2, o processo de mediação da avaliação do Colégio Consolata entre os descritores de aprendizagem e os resultados, precisa ser re-mediado, durante o processo, nos casos dos alunos que não alcançaram o padrão de qualidade estabelecido pelo professor. Para isso, a recuperação contínua será explicitada pelo professor em seu diário de classe e nas fichas individuais dos alunos com rendimento insatisfatório, da forma que julgar mais conveniente e adequado em cada caso. Não se trata, apenas, de substituição de nota, mas de novas oportunidades de aprendizagem, registradas e incluídas no processo de avaliação contínua.

4.2.7.   Avaliação e auto-avaliação dos planos de ensino, trabalho docente e de orientação.
Os resultados esperados a partir do plano pedagógico, apresentado neste capítulo, serão viabilizados se desenvolvermos a cultura da avaliação e auto-avaliação entre todos os envolvidos neste processo. Neste sentido, propomos a prática de avaliação e auto-avaliação sistemática com alunos, professores e orientação por semestre, para diagnosticar eventuais dificuldades e propor intervenções necessárias sejam didáticas, relacionamento interpessoal, dedicação aos estudos, orientação e acompanhamento pedagógico.
A intenção é institucionalizar esses instrumentos para que alunos, professores orientação educacional e pedagógica, possam ter um feedback do trabalho e responsabilidade que cada um assume com a melhoria da qualidade de ensino do Colégio Consolata.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A clareza e transparência em todo o processo que se quer efetivar são indispensáveis para o sucesso. Vivemos em uma sociedade competitiva onde há pouco espaço para o erro. Por outro lado, ter ciência dos desvios que naturalmente acontecem em qualquer organização humana, não nos diminui e fazem parte do processo. Este documento não tem a pretensão de tornar-se uma regra perene sobre a avaliação, apenas nos serve de guia, no tempo e espaço em que vivemos.

Este trabalho apresentou, em um primeiro momento, a concepção de avaliação que temos, reforçando a importância da explicitação dos objetivos educacionais que norteiam todo o processo de avaliação do Colégio.

Em um segundo momento, apresentamos os conceitos que nortearam a execução do plano pedagógico de 2010. A definição dos descritores de aprendizagem, da avaliação contínua e dos instrumentos de avaliação.
Em seguida, o texto propôs a homogeneização dos indicadores de aprendizagem em toda a Educação Básica, do 1º ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio, em forma de conceito numérico (0 – 10), sem escalas fracionárias.  
Por fim, relatamos todo o planejamento iniciado em 2010 e as expectativas e ajustes que teremos de realizar para 2011, para que se efetive o trabalho proposto. Evidentemente, a definição do plano macro implicará em um debate sobre os ajustes que deverão ser feitos na sala de aula. Ratificando, na maioria dos casos, o trabalho que já é realizado por todos.

Acreditamos que o tema sobre a avaliação é um debate que nunca se encerra. Portanto, ajustes, correções e revisões são atitudes indispensáveis em uma concepção dialética, que compreende a realidade do dia-a-dia como antagônica, contraditória e incompleta aos desejos que temos como grupo. Devemos ter em mente o que nos motiva como educadores católicos: transformar o nosso espaço de trabalho em um campo de missão, onde todos os envolvidos são promovidos como pessoas humanas, filhos e filhas de Deus, desejosos de implantar, aqui e agora, as promessas do Evangelho. 
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